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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A suborçamentação, por um lado, e o uso excessivo de cativações, por outro, são

instrumentos a que vários governos têm recorrido para cumprir os seus objetivos

de consolidação orçamental. 

É um facto que os cortes, tanto orçamentados como executados, durante os anos

de Governação de PSD/CDS colocaram em causa o funcionamento dos serviços

públicos. A título de exemplo, só em 2013, o programa correspondente à área da

Saúde teve um valor executado 1000 milhões de euros abaixo de 2012. Também a

Educação sofreu cortes acumulados de cerca de 500 milhões de euros entre 2012

e 2015, se apenas os valores executados foram comparados. 

Os orçamentos de 2016 e 2017 inverteram esta situação na Saúde e Educação,

tanto ao nível orçamentado, como executado. Em 2016 os valores orçamentados

para  Educação  e  Saúde  aumentaram,  respetivamente,  236  e  394  milhões  de

euros. Os executados, por sua vez, aumentaram 286 milhões na Educação, e 470

milhões na Saúde. Em 2017 os valores orçamentados voltaram a aumentar. 

Apesar das melhorias verificadas, o investimento nos vários serviços públicos é

hoje  insuficiente  para  que  possam  recuperar  da  debilidade  a  que  foram

condenados nos últimos anos. Isto se for tido também em conta que as funções

sociais  do  Estado  não  se  resumem  a  Saúde  e  Educação.  São,  na  verdade,

asseguradas por uma vasta e complexa rede de ministérios e serviços. A recente

tragédia  dos  incêndios  em Pedrogão  Grande  alertou  o  país  para  isto  mesmo,

pondo  em  evidência  as  consequências  de  sucessivos  anos  de  cortes  e

‘poupanças’ em áreas como a Administração Interna ou a gestão do território. 
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A consciência de que o país sofre hoje as consequências da política destrutiva de

consolidação  orçamental  do  passado  não  iliba  as  responsabilidades  do  atual

governo.  Pelo contrário,  convoca-o a fazer  todos os esforços para recuperar  a

qualidade e a confiança nos serviços públicos. O Bloco de Esquerda entende que

este esforço não é compatível com a margem orçamental adicional de cerca 1600

milhões de euros em 2016. Cada ponto percentual que o défice de 2016 ficou

abaixo da meta estabelecida, corresponde a recursos financeiros que não foram

utilizados para financiar as atividades do Estado. 

Um dos instrumentos utilizados para obter este resultado orçamental em 2016

foram as chamadas ‘cativações’, ou seja, verbas retidas cuja libertação para os

serviços depende de autorização do Ministério das Finanças. Sendo verdade que

este recurso sempre foi utilizado, por todos os governos, em 2016 o seu valor foi

muito superior ao verificado no passado. 

Nem montantes globais das cativações nem a sua distribuição não são claros no

momento  da  aprovação  do  Orçamento  do  Estado.  Em grande  medida  o  valor

cativo  depende  da  decisão  do  Ministério  das  Finanças  a  cada momento.  Este

instrumento confere assim um enorme poder de discricionariedade ao Governo

para gerir o Orçamento do Estado, à margem do poder de decisão e escrutínio da

Assembleia da República. 

Segundo a Conta Geral do Estado para 2016, o valor das cativações nesse ano foi

de 942,7 milhões de euros, sem que seja clara a sua distribuição pelas várias

áreas, serviços ou ministérios. O Governo tem afirmado que estas cativações não

afetam as áreas da Saúde e da Educação. Sem colocar em causa esta afirmação,

a verdade é que a falta de transparência sobre estas decisões abre espaço para

todas as especulações. Sem informação detalhada torna-se impossível saber se os

montantes  retidos  são  pura  gestão  orçamental  ou  representam  reais

constrangimentos ao funcionamento de serviços públicos ou se as cativações são

distribuídas de forma discricionária ou obedecem a uma regra estabelecida. 

Neste sentido, e para que a política de execução orçamental do governo possa ser

devidamente  escrutinada  e  avaliada  pela  Assembleia  da  República,  o  Grupo
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Parlamentar  do  Bloco  de  Esquerda  vem  requerer  informação  adicional  ao

Ministério das Finanças sobre as cativações em 2016 e 2017.

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Bloco de

Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério das Finanças, as seguintes questões:

1. Qual o valor total legalmente previsto para cativações em 2016 e 2017?
2. Qual o valor efetivamente cativado em 2016?
3. Qual a distribuição das cativações nas administrações públicas, em valor

absoluto e percentagem do valor orçamento por rubrica, por classificação

orgânica (por capítulo), funcional, económica, ou outra que o Ministério das

Finanças considere relevante, para os anos de 2016 e 2017?

Palácio de São Bento, 5 de julho de 2017.

A deputada

           Mariana Mortágua


